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1. APRESENTAÇÃO
Sem a mais mínima intenção de inovar, indispensável ter em linha 
de consideração que a recuperação judicial passa pelo não complicado 
reconhecimento de que nela o inadimplemento absoluto é mais visto como 
uma simples mora da empresa, já que o pagamento atrasado da devedora 
ainda é útil não só para os credores, mas também, e muito mais, para a 
sociedade.
Por isso, não está só em jogo o interesse do devedor em solver a 
obrigação pelo pagamento tempestivo (“solutio”), mas também o interesse 
do credor em receber a prestação convencionada (“satisfactio”), razão pela 
qual se admite que a vontade do devedor em pagar e a do credor em receber 
caracteriza negócio jurídico por excelência.
Na hipótese da recuperação judicial não se cogita de mora 
“creditoris”, mas só de mora “debitoris” e que, por isso mesmo, permite 
emenda, prorrogação extemporânea, pela sua presumida utilidade.
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E nesta toada não se pode esquecer que a par de ser garantido 
no Brasil o direito de propriedade, ele, assim como o contrato, de onde 
surgem as obrigações, deverá atender a sua função social (art. 5º, incisos 
XXII e XXIII, da CF).
O jurista italiano ENRICO CIMBALI, ainda no século XIX, 
já se preocupava com a função social do contrato, cujos ensinamentos 
repercutiram nas obras dos juristas brasileiros, BEVILÁQUA e VICENTE 
RAO. Veja-se:
[...] Enrico Cimbali [...] teve, entre nós, repercussões em Beviláqua e 
Vicente Rao, possibilitando uma certa renovação no Direito Civil. Em 
que pese o seu arriscado ecletismo Cimbali teve o mérito de não apenas 
perceber, nos anos noventa do séc. XIX, o que viria a ser chamado de 
“movimento da descodifi cação” quanto, examinando as obrigações 
contratuais sob a luz do “princípio di socialità” (op.cit., p.p. 315, 
333 e ss.) conclui que a relação entre indivíduo e Estado pode ser vista 
sob três formas: “l’aff ermazione assoluta dello Stato, l’a aff ermazione 
assoluta dell’individuo, l’aff ermazione relativa dell’uno e dell’altro, 
quali elemento armonici di coesistenza in cui s’integra il vero concetto 
de l’umanitá progredita. Ed in perfetta corrispondenza com questa 
tríplice forma di relazione, si è modifi cato gradativamente in concetto 
ed il valore giuridico dell’obbligazione”.1 
No Brasil, a função social do contrato destacada no art. 421 do 
Código Civil se projeta na função social da empresa, na esteira dos arts. 
116 e 154 da Lei das Sociedades Anônimas, que se amolda, em última 
análise, à função social dos bens (Lei 6.404/76).
Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites 
da função social do contrato. 
Art. 116. [...]
Parágrafo único. O acionista controlador deve usar o poder com o fi m 
de fazer a companhia realizar o seu objeto e cumprir sua função social, 
1 MARTINS-COSTA, Judith. Refl exões sobre o princípio da função social dos contratos. Revista 
Brasileira de Direito Comparado, pág. 84, http://www.idclb.com.br/revistas/29/revista29%20(10).
pdf, acessado em 2/8/2017.
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e tem deveres e responsabilidades para com os demais acionistas da 
empresa, os que nela trabalham e para com a comunidade em que atua, 
cujos direitos e interesses deve lealmente respeitar e atender. 
Art. 154. O administrador deve exercer as atribuições que a lei e o 
estatuto lhe conferem para lograr os fi ns e no interesse da companhia, 
satisfeitas as exigências do bem público e da função social da empresa. 
2. CONCEITO SUBJETIVO DE DIREITO COMERCIAL 
A história ensina que as primeiras normas a respeito do Direito 
Comercial se preocupavam com o conceito de comerciante e que eles se 
uniram em torno de aspectos fi nanceiros que os interessava, em especial, 
os juros.
Foi por isso que surgiram em Veneza, Gênova e Florença as 
primeiras corporações de mercadores que elegiam juízes, árbitros, para 
solucionar disputas entre eles.
Daí a razão pela qual o nosso Código Comercial de 1850 (CCom), 
em várias passagens, determinava a arbitragem como forma de solução de 
confl itos entre comerciantes. Veja-se:
a) solução de controvérsias através de árbitros para as indenizações 
extraordinárias a que feitores, guarda-livros e caixeiros pudessem vir a fazer 
jus (art. 80);
b) durante o período de trabalho dos prepostos de feitores, 
guarda-livros e caixeiros não poderia haver desligamento imotivado, sob 
pena de pagarem a indenização que os árbitros fi xassem (art. 82);
c) os trapicheiros e administradores de armazéns que fossem 
obrigados a pagar por prejuízos, pagariam a indenização que fosse avaliada 
por árbitros (art. 95);
d) semelhante avaliação indenizatória por árbitros também estava 
prevista no art. 194, do CCom / art. 485 do NCC (preço incerto deixado a 
estimação a terceiros, seria determinado por arbitradores); no art. 201, do 
CCom / art. 484 do NCC (venda por amostras), hipótese em que havendo 
dúvida sobre a qualidade e preço, o desate seria feito por arbitradores;
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e) também haveria solução indenizável por estimação de 
arbitradores nos casos do art. 215, do CCom / art. 447 do NCC (prejuízo 
decorrente da evicção), art. 217, do CCom (vícios e diferenças nas 
qualidades das mercadorias) / arts. 441 e 443 do NCC (vícios redibitórios); 
arts. 776/777, do CCom nas avarias das cargas / art. 707 e §§ do NCPC 
(regulação da avaria grossa).
É certo que o Código Reale, que quase revogou o antigo Código 
Comercial em sua totalidade, adotou o termo “Direito Empresarial” em 
substituição ao Direito Comercial, dada a sua amplitude (mantido fi cou o 
Comércio Marítimo – arts. 457 a 796).
Tanto assim que, nos termos do CC/02 (arts. 966 a 
982), empresário passou a ser a pessoa física ou jurídica que exerce 
profi ssionalmente, ou seja, com habitualidade e fi m lucrativo, atividade 
econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou de serviços 
no mercado, como pontua SÉRGIO CAMPINHO2.
3. INSOLVABILIDADE
Citando vários autores, MODESTO CARVALHOSA ao tratar 
do Direito Empresarial e da insolvabilidade, destaca que ela pode ser vista 
sob dois prismas: o do défi cit patrimonial ou o da falta de liquidez. Na 
primeira hipótese (patrimônio menor que as dívidas ou o passivo maior 
que o ativo) a impossibilidade é defi nitiva, o mesmo não se dando com a 
segunda, que poderá ser superada por créditos ou operações do devedor no 
mercado fi nanceiro3.
HUMBERTO THEODORO JÚNIOR destaca que a 
lei brasileira de falência adotou o critério da impontualidade, em 
contraposição ao instituto da insolvência civil, que exige prova do efetivo 
estado patrimonial defi citário (passivo maior que o ativo):
A falência funda-se num sistema misto, em que a presunção de 
insolvência decorre ou da impontualidade ou de fatos presuntivos 
2 Falência e Recuperação Judicial. Ed. Saraiva, 8ª edição, 2017, págs. 37/38.
3 Tratado de Direito Empresarial. Ed. RT, vol. II, pág. 34.
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expressamente enunciados pela lei, além da autofalência, que se baseia 
na confi ssão do próprio devedor, mas que, em última análise, leva em 
conta também a falta de pagamento, qualifi cada pela “impossibilidade 
de prosseguimento da atividade empresarial” (Lei n. 11.101/2005, 
art. 105, ‘caput’).
O critério fundamental da insolvência mercantil é, pois, o da 
impontualidade, que assenta a ruína econômica do devedor, 
autorizadora do concurso universal de credores, sobre o fato de não 
pagar no vencimento obrigação líquida, constante de título que legitime 
ação executiva (art. 1º).
Pode o devedor impugnar o pedido de falência, quer depositando o 
valor da dívida para discutir o direito do credor, quer simplesmente 
provando ter “relevante razão de direito” para não efetuar o resgate. 
Não pode, porém, simplesmente se defender para provar que seu passivo 
é menor do que o ativo.
Já o devedor civil tem o seu concurso de credores subordinado ao critério 
do efetivo estado patrimonial defi citário, de sorte que é insufi ciente, 
para autorizar a execução concursal, a simples impontualidade.4 
4. RECUPERAÇÃO, SANEAMENTO OU REESTRUTURAÇÃO DA 
EMPRESA EM CRISE ECONÔMICO-FINANCEIRA
Na Lei 11.101/2005, a recuperação judicial é norteada pelo 
princípio da preservação a empresa que tem condições de se soerguer, 
aplaudindo, assim, a função social da propriedade e do contrato.
A mesma ideia está assentada na União Europeia, diante dos 
termos da Recomendação de 12/3/2014 que, para tanto, emoldura três 
objetivos básicos, conforme as anotações de STEPHANIE SUNG A. 
HONG e MIGUEL AUGUSTIN KRELING5.
São eles, no dizer dos autores: o primeiro é assegurar que empresas 
economicamente viáveis, mas com difi culdades fi nanceiras, possam se 
4 A Insolvência Civil. Ed. Forense, 2009, 6ª edição, págs. 49/50.
5 Particularidades em Procedimentos de Recuperação de Empresa no Direito Comparado. 
Revista de Direito Empresarial: ReDE, v. 4, n. 16, jul. 2016, págs. 75/127.
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reestruturar para evitar a falência; o segundo, que decorre do primeiro, é 
garantir que empresários honestos resolvam suas difi culdades o mais cedo 
possível, evitando a falência, para a continuação da empresa; e o terceiro, 
mitigar os efeitos danosos da falência e afastar os seus estigmas sobre os 
empresários que querem honestamente a recuperação de suas empresas.
5. A RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO PRODUTOR RURAL
Indubitável a importância do setor agrícola nos dias de hoje no 
Brasil.
Sem dúvida, apesar de toda a crise econômica que se verifi ca e 
que se experimenta, o país continua crescendo e não há dúvida de que esse 
crescimento é devido a força do campo.
Por isso, importante examinar a questão da possibilidade de 
uma pessoa física – produtor rural – lograr obter o deferimento de sua 
recuperação judicial com amparo na Lei 11.101/2005 (LRJF).
E isso se fará necessário sempre que o produtor rural em 
difi culdades fi nanceiras precisar se valer da LRJF.
Vale destacar que mediante registro na Junta Comercial uma 
PESSOA JURÍDICA é criada com a fi nalidade de exercer atividade de 
produtor rural como PESSOA NATURAL com responsabilidade ilimitada 
(PJ Produtor).
Com o registro a PJ Produtor pode postular a sua recuperação 
judicial. Isto não colhe dúvida jurídica.
Também aqui a recuperação se faz em benefício do empresário 
ou da sociedade empresária, para se salvar da crise (arts. 1º e 47, da LRJF).
O produtor rural, nos termos do art. 966, do NCC, pode ser 
equiparado a empresário porque exerce, com habitualidade, em caráter 
profi ssional, atividade econômica.
Além disso, está em crise.
A questão do registro toma importância porque para os fi ns do 
art. 971, do NCC, ele não é necessário para o produtor rural que tenha tal 
atividade como sua principal função. 
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Art. 971. O empresário, cuja atividade rural constitua sua principal 
profi ssão, pode, observadas as formalidades de que tratam o art. 968 e 
seus parágrafos, requerer inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis da respectiva sede, caso em que, depois de inscrito, fi cará 
equiparado, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro. 
O requisito de dois anos previsto pelo art. 48, § 2º, da LRJF está 
sendo objeto de propostas de alteração legislativa. 
Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento 
do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2 
(dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente: 
§ 2º.  Tratando-se de exercício de atividade rural por pessoa 
jurídica, admite-se a comprovação do prazo estabelecido 
no caput deste artigo por meio da Declaração de Informações 
Econômico-fi scais da Pessoa Jurídica - DIPJ que tenha sido 
entregue tempestivamente. (Redação atual) 
§ 2º. Tratando-se de exercício de atividade rural, admite-se a 
comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo com a 
declaração de imposto de renda. (Projeto de Lei n. 6.279/2013 – 
Câmara dos Deputados) 
§ 2º. Tratando-se de exercício de atividade rural por pessoa jurídica 
ou pessoa física, admite-se a comprovação do prazo estabelecido 
no caput deste artigo por meio da Declaração de Informações 
Econômico-fi scais da Pessoa Jurídica - DIPJ que tenha sido 
entregue tempestivamente, ou pela Carteira de Produtor Rural 
ou da inscrição na Secretaria da Fazenda da respectiva unidade 
da Federação, exigindo-se que o requerente exerça regularmente 
suas atividades há pelo menos 1 (um) ano. (Projeto de Lei n. 
7.158/2017 – Câmara dos Deputados) 
§ 2º. Na hipótese de exercício de atividade rural por pessoa jurídica, 
admite-se a comprovação do prazo estabelecido no caput por 
meio da Escrituração Contábil Fiscal que tenha sido entregue 
tempestivamente. (Projeto de Lei n. 10.220/2018 – Câmara dos 
Deputados) 
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6. A JURISPRUDÊNCIA DO STJ 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO 
DE EMPRESÁRIO POR MAIS DE 2 ANOS. NECESSIDADE 
DE JUNTADA DE DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE 
REGISTRO COMERCIAL. DOCUMENTO SUBSTANCIAL. 
INSUFICIÊNCIA DA INVOCAÇÃO DE EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL. INSUFICIÊNCIA DE REGISTRO REALIZADO 
55 DIAS APÓS O AJUIZAMENTO. POSSIBILIDADE OU 
NÃO DE RECUPERAÇÃO DE EMPRESÁRIO RURAL NÃO 
ENFRENTADA NO JULGAMENTO.
1.- O deferimento da recuperação judicial pressupõe a 
comprovação documental da qualidade de empresário, mediante 
a juntada com a petição inicial, ou em prazo concedido nos 
termos do CPC 284, de certidão de inscrição na Junta Comercial, 
realizada antes do ingresso do pedido em Juízo, comprovando o 
exercício das atividades por mais de dois anos, inadmissível a 
inscrição posterior ao ajuizamento. Não enfrentada, no julgamento, 
questão relativa às condições de admissibilidade ou não de pedido de 
recuperação judicial rural.
2.- Recurso Especial improvido quanto ao pleito de recuperação.
(REsp 1.193.115/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Rel. p/ Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, j. 
20/8/2013, DJe 7/10/2013) 
Voto vencido da Ministra NANCY ANDRIGHI no REsp 
1.193.115/MT:
É importante destacar que – ao contrário do que ocorre com 
o empresário mercantil (art. 967 do CC) – o empresário cuja 
atividade rural constitua sua principal profi ssão não está 
obrigado a inscrever-se no Registro Público de Empresas 
Mercantis, segundo texto expresso do art. 971 do CC.
Ademais, ainda que a lei exija do empresário, como regra, inscrição no 
Registro de Empresas, convém ressaltar que sua qualidade jurídica não 
é conferida pelo registro, mas sim pelo efetivo exercício da atividade 
profi ssional. Não por outro motivo, entende-se que a natureza 
jurídica desse registro é declaratória, e não constitutiva.
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A respeito do tema, revela-se oportuna a leitura do enunciado n. 198, 
aprovado na III Jornada de Direito Civil realizada pelo Centro 
de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal (cujas conclusões 
servem como orientação legítima para interpretação do Código Civil):
A inscrição do empresário na Junta Comercial não é requisito para 
a sua caracterização, admitindo-se o exercício da empresa sem tal 
providência. O empresário irregular reúne os requisitos do art. 966, 
sujeitando-se às normas do Código Civil e da legislação comercial, salvo 
naquilo em que forem incompatíveis com a sua condição ou diante de 
expressa disposição em contrário.
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 48, CAPUT, DA LEI 
11.101/2005. DEVEDOR. EXERCÍCIO REGULAR DAS 
ATIVIDADES HÁ MAIS DE DOIS ANOS. MUDANÇA DE 
RAMO. ILEGITIMIDADE ATIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. O exercício regular de atividade empresária reclama inscrição 
da pessoa física ou jurídica no Registro Público de Empresas 
Mercantis (Junta Comercial). Trata-se de critério de ordem 
formal.
2. Assim, para fi ns de identifi car “o devedor que, no momento 
do pedido, exerça regularmente suas atividades”, a que alude o 
caput do art. 48 da Lei 11.101/2005, basta a comprovação da 
inscrição no Registro de Empresas, mediante a apresentação de 
certidão atualizada.
3. Porém, para o processamento da recuperação judicial, a Lei, em seu 
art. 48, não exige somente a regularidade no exercício da atividade, 
mas também o exercício por mais de dois anos, devendo-se entender 
tratar-se da prática, no lapso temporal, da mesma atividade (ou de 
correlata) que se pretende recuperar.
4. Reconhecida a ilegitimidade ativa do devedor para o pedido de 
recuperação judicial, extingue-se o processo sem resolução de mérito, nos 
termos do art. 267, VI, do CPC.
5. Recurso especial parcialmente provido.
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(REsp 1.478.001/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, j. 10/11/2015, DJe 19/11/2015) 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC. ART. 257 
RISTJ. DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL RURAL. INSCRIÇÃO A MENOS 
DE DOIS ANOS NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS 
MERCANTIS. ART. 971 CÓDIGO CIVIL. ARTS. 48, CAPUT, E 
51, V, LEI 11.101/2005.
1. A questão de direito que se pretende afetar ao rito dos recursos 
repetitivos consiste na possibilidade de o empresário individual rural 
(produtor rural) - pessoa física - requerer o benefício da recuperação 
judicial, ainda que não se tenha inscrito no Registro Público de Empresas 
Mercantis há mais de 2 (dois) anos da data do pedido (art. 971 do 
Código Civil c/c arts. 48, caput, e 51, V, da Lei n. 11.101/2005).
2. Embora de grande relevância para o país, esta Corte Superior não 
emitiu posicionamento fundamentado sobre o tema em destaque.
3. Diante da ausência de precedentes sobre a referida questão de direito 
e em homenagem ao princípio da segurança jurídica, deve-se aguardar, 
para fi ns de afetação ao rito previsto no art. 1.036 e seguintes do Código 
de Processo Civil, a formação de jurisprudência no Superior Tribunal 
de Justiça, orientação que vem sendo adotada pela Segunda Seção na 
afetação e análise de temas repetitivos.
4. Questão jurídica não afetada ao rito dos recursos repetitivos (art. 
257-A, § 2º, RISTJ).
(ProAfR no REsp 1.684.994/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Segunda Seção, j. 28/11/2017, DJe 05/12/2017) 
7. A JURISPRUDÊNCIA DO TJSP
Agravo de instrumento. Recuperação judicial de empresários 
produtores rurais. Natureza declaratória do registro dos 
produtores rurais na JUCESP reconhecida. Art. 971 do CC. 
Aplicação da teoria da empresa. Conceito jurídico de empresário 
determinado pelo efetivo exercício de atividade econômica 
organizada para a produção ou circulação de bens ou serviços, 
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nos termos do art. 966, caput, do CC. Art. 48, caput, da LRF que 
apenas exige que o empresário que pleiteia a recuperação judicial 
exerça suas atividades há mais de dois anos, nada dispondo sobre 
a necessidade de registro na Junta Comercial por igual período. 
Processamento da recuperação que depende apenas da verifi cação 
formal dos requisitos objetivos dos arts. 48 e 51 da LRF. Recurso não 
conhecido no que diz respeito aos créditos sujeitos ou não à recuperação. 
Questão a ser apreciada oportunamente, conforme decidido nos autos 
do AI. n. 2251128-51.2017.8.26.0000. Reconhecimento da natureza 
extraconcursal de um crédito específi co que não afasta a possibilidade 
de processamento do pedido de recuperação judicial. Stay Period. 
Contagem de prazo de suspensão do art. 6º, §4º, da LRF, que deve ser 
feita em dias úteis de acordo com o art. 219 do CPC. O cômputo dos dias 
úteis contribui para a segurança jurídica ao estabelecer critério objetivo 
ao mesmo tempo em que favorece a efi ciência da recuperação judicial 
e maior oportunidade para a recuperanda cumprir os atos processuais 
que visam à recuperação judicial em prol de sua própria preservação 
(art. 47 da LRF). Recurso não conhecido em parte e parcialmente 
provido na parte conhecida, prejudicado o agravo regimental.
(AI n. 2062908-35.2018.8.26.0000, Rel. Desembargador HAMID 
BDINE, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, j. 4/7/2018) 
Recuperação judicial. Requerimento por produtores rurais em atividade 
por prazo superior àquele de 2 (dois) anos exigido pelo artigo 48, caput, 
da Lei n. 11.101/2005, integrantes de grupo econômico na condição de 
empresários individuais respaldados pelos artigos 966 e 971 do Código 
Civil e/ou de sócios das sociedades coautoras. Legitimidade reconhecida. 
Irrelevância da alegada proximidade entre as datas de ajuizamento do 
feito e das prévias inscrições dos produtores rurais como empresários 
individuais na Junta Comercial do Estado de São Paulo. Firme 
entendimento jurisprudencial no sentido de que a regularidade 
da atividade empresarial pelo biênio mínimo estabelecido 
no supramencionado dispositivo legal deve ser aferida pela 
constatação da manutenção e continuidade de seu exercício, e 
não a partir da prova da existência de registro do empresário 
ou ente empresarial por aquele lapso temporal. Manutenção do 
deferimento do processamento da demanda. Agravo de instrumento 
desprovido.
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(AI n. 2037064-59.2013.8.26.0000, Rel. Desembargador JOSÉ 
REYNALDO, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, j. 
22/9/2014) 
8. CONCLUSÕES
1. Mesmo sem registro na Junta Comercial, o produtor rural 
pode ser equiparado a empresário porque exerce, com habitualidade e 
como profi ssional tal atividade.
2. Há propostas de alteração legislativa para albergar tal 
reconhecimento ou para admitir tal reconhecimento por declarações 
perante autoridades fi scais.
3. A jurisprudência do STJ se encaminha no sentido de prestigiar 
a atividade do produtor rural, comprovada a regularidade registral pelo 
prazo de 2 anos, prestigiando o art. 48 da Lei de Recuperação Judicial e 
Falência. 
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